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CURURUPU 
 

REC-PJCPU - 12023 
Código de validação: 8B1A6B8547 

 
RECOMENDAÇÃO N.º 001/2023 – GPJCpu 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio da PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  CURURUPU, cujo 
representante segue ao final assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, em especial as conferidas pelo art. 27, 
parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, pelo art. 6.º, XX, da Lei Complementar Federal n.º 75/93, e 
COSIDERANDO as atribuições do Ministério Púbico, com respeito à defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da CF), e, particularmente, as sua funções institucionais referentes à 
proteção do patrimônio público (art. 129, II e III, da CF); 
CONSIDERANDO que o Ministério Público, sempre que possível, deve escolher novos caminhos de resolução de conflitos em 
substituição aos métodos adversariais, solucionando extrajudicialmente as questões que lhe são submetidas para alcançar um 
desfecho mais célere e mais eficiente; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXXIII, determina que “todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal do Brasil assegura, em seus arts. 6º e 205, que a educação é direito social de todos e 

dever do Estado e da família, e preconiza que o ensino será ministrado com base nos princípios explicitados em seu art. 206, entre 
os quais se destacam: 1) igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (inciso I), 2) gratuidade do ensino público 
em estabelecimentos oficiais (inciso VI) e 3) garantia do padrão de qualidade (inciso VII);  
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos 
do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 227 da C.F.: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.  
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 205, determina que a educação é direito de todos e dever do Estado e 
da família, em colaboração com a sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania; 
e, que, em seu artigo 206, orienta que o ensino será ministrado com base nos princípios da igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola, entre outros, sendo que é dever do Estado garantir educação básica obrigatória e gratuita às crianças e aos 
adolescentes,  a teor do seu artigo 208; 
CONSIDERANDO que, em que pese a retomada das aulas presenciais na rede pública de ensino da rede estadual no Município de 

Cururupu Joana Batista e Gervásio Protásio continuaram com ensino remoto, em virtude da realização de obras de reforma em seus 
espaços físicos;  
CONSIDERANDO que as escolas, além de espaços dedicados ao fomento e aprendizado de cultura formal, são ambientes, por 
excelência, vocacionados à proteção e observância de direitos fundamentais de crianças e adolescentes, constituindo a limitação do 
acesso físico às instituições de ensino e, consequentemente, distanciamento de seus educadores fator decisivo para majoração de 
riscos e vulnerabilidades como submissão à violência física, psicológica, moral e sexual;  
CONSIDERANDO ainda que a falta de aulas presenciais estimula a evasão escolar, além de impactar na qualidade da educação, 
sendo necessário com urgência minorar os danos já advindos com a permanência no ensino exclusivamente remoto nas escolas Joana 

Batista e Gervásio Protásio; 
CONSIDERANDO, que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88 (art. 129, II, CF/88), 
RESOLVE 
RECOMENDAR A SRA. GESTORA ESCOLAR DO C.E. GERVÁSIO PROTÁSIO DOS SANTOS E AO SR. GESTOR ESCOLAR 
DO C.E. JOANA BATISTA DIAS PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO: 
1) No prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da presente, adote as medidas administrativa necessária para o retorno imediato 
das aulas presenciais dos alunos que atualmente encontram-se com aulas exclusivamente remotas devido a realização de obras no 

espaço físico das escolas; 
2)  – Durante o ano letivo de 2023, caso se verifique que os alunos que estiveram em aulas exclusivamente remota apresentem 
dificuldades de acompanhamento do conteúdo ministrado, que proporcionem aulas de reforço aos sábados ou no contraturno; 
3) Informe a este Órgão, nos termos do artigo 6°, inciso XX, da Lei Complementar 75/93, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento do presente documento, se cumprirá o disposto nesta Recomendação. No caso de acatamento, pede-se que informe 
a esta Procuradoria da República quais as providências a serem adotadas, inclusive com o encaminhamento de documentos 
comprobatórios, para acompanhamento futuro deste órgão ministerial. A partir da data da entrega da presente recomendação, o 
Ministério Público Estadual considera seu destinatário como pessoalmente ciente da situação ora exposta e, nesses termos, passível 
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de responsabilização por quaisquer eventos futuros imputáveis a sua omissão. Faz-se impositivo constar que a presente recomendação 
não esgota a atuação do Ministério Público Estadual sobre o tema, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas com 

relação aos agentes supramencionados ou outros, bem como com relação aos entes públicos com responsabilidade e competência no 
objeto.  
Fica o destinatário desta Recomendação advertido de que a presente constitui elemento probatório em sede de ações cíveis ou 
criminais. 
Esclarece o Ministério Público que o não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das 
medidas judiciais cabíveis à espécie. 
Remeta-se uma cópia da presente a Secretária de Estado da Educação e a Unidade Gestora da Regional, para fins de conhecimento e 
providencias cabíveis no âmbito de suas atribuições. 

Proceda-se à publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Ministério Público. 
Publique-se e cumpra-se.  
Cururupu/MA, 09 de fevereiro de 2023. 
 

assinado eletronicamente em 09/02/2023 às 16:26 h (*) 
IGOR ADRIANO TRINTA MARQUES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 
DIRETOR DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CURURUPU 

 

 

PORTARIA-PJCPU - 102023 
Código de validação: 56838A4766 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2023 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu representante nesta Comarca, Promotor de Justiça, que a esta 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, na forma do que dispõe o artigo 129, inciso III, da CF, art. 98, inciso III, da CE, art. 26, 
inciso I, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e Lei Complementar nº. 13, de 25 de outubro de 1991, artigo 27, e art. 8°, § 1°, 

da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e art. 1º, da Resolução nº. 23/2007, CNMP; e  
CONSIDERANDO que a Constituição Federal do Brasil assegura, em seus arts. 6º e 205, que a educação é direito social de todos e 
dever do Estado e da família, e preconiza que o ensino será ministrado com base nos princípios explicitados em seu art. 206, entre 
os quais se destacam: 1) igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (inciso I), 2) gratuidade do ensino público 
em estabelecimentos oficiais (inciso VI) e 3) garantia do padrão de qualidade (inciso VII);  
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos 
do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 227 da C.F.: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.  
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 205, determina que a educação é direito de todos e dever do Estado e 
da família, em colaboração com a sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania; 
e, que, em seu artigo 206, orienta que o ensino será ministrado com base nos princípios da igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola, entre outros, sendo que é dever do Estado garantir educação básica obrigatória e gratuita às crianças e aos 

adolescentes,  a teor do seu artigo 208; 
CONSIDERANDO que, em que pese a retomada das aulas presenciais na rede pública de ensino da rede estadual no Município de 
Cururupu Joana Batista e Gervásio Protásio continuaram com ensino remoto, em virtude da realização de obras de reforma em seus 
espaços físicos;  
CONSIDERANDO que as escolas, além de espaços dedicados ao fomento e aprendizado de cultura formal, são ambientes, por 
excelência, vocacionados à proteção e observância de direitos fundamentais de crianças e adolescentes, constituindo a limitação do 
acesso físico às instituições de ensino e, consequentemente, distanciamento de seus educadores fator decisivo para majoração de 
riscos e vulnerabilidades como submissão à violência física, psicológica, moral e sexual;  
CONSIDERANDO ainda que a falta de aulas presenciais 

estimula a evasão escolar, além de impactar na qualidade da educação, sendo necessário com urgência minorar os danos já advindos 
com a permanência no ensino exclusivamente remoto nas escolas Joana Batista e Gervásio Protásio; 
CONSIDERANDO, que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88 (art. 129, II, CF/88), 
RESOLVE: 
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, o qual deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, prorrogável 
pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada, nos termos do art. 8º, do  ATO REGULAMENTAR 
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